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Estatuto do Idoso– Lei n. 10.741/2003

Entidades de atendimento

- Devem ter seus programas inscritos junto ao órgão competente da vigilância
sanitária e ao Conselho Municipal da pessoa idosa ou, na sua falta, o Conselho
Estadual ou Nacional.

- Fiscalização: 

- Ministério Público

- Conselho Municipal

- Vigilância Sanitária

- Outros previstos em lei (Corpo de Bombeiros)



Programas do MPSC

 Fomento à criação e fortalecimento dos Conselhos Municipais do Idoso

 Vistorias às instituições de longa permanência para idosos

 Fomento à implementação de serviços socioassistenciais para 
atendimento à população idosa 



Fomento à criação e fortalecimento dos Conselhos 
Municipais do Idoso 
- Execução do Programa entre os anos de 2013 e 2018

• Início = 84 ativos

• Fim = 286 ativos (97% dos 295 municípios catarinenses)

• Aumento de + de 300%

• Total de conselhos criados = 202

• NOVO DESAFIO: capacitação dos conselhos municipais do idoso





Vistorias a instituições de longa permanência para idosos - histórico

- Início em 2000;

- Assinatura de termos de cooperação técnica  com Conselho Estadual do 
Idoso, Conselho Estadual da Assistência Social, Vigilância Sanitária, Corpo de 
Bombeiros Militar e CREA;

- 2013/2014 – força tarefa para vistoriar todas as 147 ILPIs então em 
funcionamento no Estado; 

- 2014 – primeiro diagnóstico completo das ILPI’s no Estado;

- 2017- Resolução n. 154 do CNMP;

- 2017 e 2018 – visitas anuais a todas as ILPIs no Estado;

- Encaminhamento das irregularidades – 188 IC’s ou PA’s. 



VISTORIAS

ILPI

MPSC

CBM

CEI/CMICREA

VISA



Vistorias a instituições de longa permanência para idosos - finalidades

 Fomentar o incremento na qualidade dos serviços prestados; 

 Proporcionar prazos para adequação dos estabelecimentos;

 Uniformização de orientação entre os órgãos;

 Reconhecimento da importância das ILPIs;

 Encaminhamentos em caso de irregularidades; 

 Diagnóstico e formação de banco de dados;

 Reuniões com parceiros;

 Conhecimento dos problemas e definição de estratégias de atuação.



DADOS CONSOLIDADOS VISTORIAS ENTRE 2013 E 2019

 292 ILPI’s instaladas no Estado ao longo do período

 Joinville = 58 ILPIs

 Florianópolis = 53 ILPIs

 População atendida ao longo do período = 7.005 pessoas

 Idosos sexo masculino = 2.569

 Idosas sexo feminino = 4.436 (63%)

 Lista de espera: 1.101 pessoas idosas







ACOMPANHAMENTO DAS ILPIS AO LONGO DA PANDEMIA

 Reunião de esforços para monitoramento e acompanhamento: MPSC, 
CEI, FECAM, COSEMS/SC, SDS e SES

 Criação de Formulário pelo MPSC e envio a todas as instituições do 
Estado

Objetivos: 
1) Conhecer as necessidades e dificuldades das ILPIs;
2) Acompanhar e agir de forma rápida e articulada quando surgissem casos de 

contaminação 
3) Subsidiar a atuação das Promotorias de Justiça e dos Municípios

 Construído painel de BI para monitoramento pelas instituições e 
versão pública











Grupo de Trabalho para construção de Protocolo de Rede 
Intersetorial de Atenção à Pessoa Idosa em situação de Violência

Grupo de trabalho composto por diversos Órgãos (MPSC, TJSC, DPE, 
SDS, CEI, VISA, PM, PC, CRP, OAB, etc.)

 Reuniões quinzenais para produção do protocolo

 Construção de fluxos

Definição conceitual de violência

Descrição das atribuições de cada órgão

 Protocolo finalizado e entregue à sociedade em junho deste ano

Organização e realização, nos próximos meses, de capacitação





“O verdadeiro mal da velhice não é o 

enfraquecimento do corpo, é a indiferença da 

alma” (André Maurois)

Obrigado!


